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RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES REALIZADAS PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) NO PERÍODO 2012–2013

(O Presidente da CAJP apresentou um relatório preliminar verbal ao Conselho Permanente da OEA em sua sessão ordinária de 28 de maio de 2013)

RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES REALIZADAS PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) NO PERÍODO 2012–2013

(O Presidente da CAJP apresentou um relatório preliminar verbal ao Conselho Permanente

da OEA em sua sessão ordinária de 28 de maio de 2013)

I. INTRODUÇÃO

O presente relatório se refere às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) durante o período 2012-2013, no qual foram abordados os mandatos emanados da Assembleia Geral da Organização, bem como outras atividades atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização ou solicitadas pelas delegações dos Estados membros.

II. AUTORIDADES

Com relação ao período que nos ocupa, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 1º de agosto de 2012 e, conforme previsto no artigo 28 de seu Regulamento, em 6 de setembro de 2012 o Conselho elegeu por aclamação como Presidente da CAJP o Embaixador Andrés González Diaz, Representante Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 


Em sua primeira reunião ordinária do período 2012-2013, realizada em 13 de setembro de 2012, foi eleita por aclamação a Conselheira Sophia Castillero, Representante Suplente do Panamá junto à OEA, como Vice-Presidente da Comissão. Posteriormente, foram eleitos também como Vice-Presidentes da Comissão o Embaixador Edmond Bocchit, Representante Suplente do Haiti junto à OEA, e o Terceiro Secretário Pablo Monroy, Representante Suplente do México junto à OEA, na reunião da CAJP de 13 de novembro de 2012. 

III. MANDATOS
Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

Artigo 17: Estudar os temas sobre esses assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente. 

Artigo 18: Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta. Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.
Em cumprimento ao artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, em sua reunião de 22 de agosto de 2012, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas para a CAJP nos artigos 21 e 22 do citado Regulamento, essa Comissão teria a seu cargo o acompanhamento dos mandatos de 24 resoluções do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, 3 resoluções do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e dois projetos cuja aprovação ficou pendente do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, conforme consta no documento "Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4793/12 rev. 1).

Para dar cumprimento a seus mandatos, em sua reunião de 13 de setembro de 2012 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos CAJP aprovou seu Plano de Trabalho para o período 2012–2013, (documento CP/CAJP-3102/12 rev. 4).

Adiante apresentam-se as atividades realizadas pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no período 2012-2013. 

IV. ATIVIDADES
· Reuniões realizadas para dar cumprimento aos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente

A CAJP realizou 25 reuniões ordinárias e três reuniões informais para a negociação de projetos de resolução da Assembleia Geral; além disso, realizou quatro eventos especiais: um curso e três sessões especiais, num total de 32 reuniões. 

· Solicitação para obter a condição de Observador Permanente junto à OEA

Em 2 de maio de 2013, a CAJP iniciou a consideração do pedido de Montenegro para obter a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4852/13), que foi apresentada na sala pelo Diretor do Departamento de Assuntos Internacionais, senhor Jorge Sanín (CP/CAJP/INF. 195/13). Nessa ocasião, a CAJP decidiu adiar a consideração da solicitação de Montenegro, ante o pedido de várias delegações de contar com tempo adicional para receber instruções de suas capitais.

V. ATIVIDADES REALIZADAS COm relação À implementação dos mandatos da Assembleia Geral cuJo ACOMPANHAmento FOI confiado À CAJP
i. PROMOÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL

1. Promoção do Tribunal Penal Internacional: AG/RES. 2728 (XLII-O/12) 

A CAJP ocupou-se deste tema mediante a preparação (4 de outubro e 19 de dezembro de 2012) e realização de uma Sessão de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional com o apoio do Departamento de Direito Internacional, Secretaria de Assuntos Jurídicos, em 12 de abril de 2013 (CP/CAJP-3106/12 rev. 4). Este foi um evento da mais alta importância tanto para a OEA como para o Tribunal Penal Internacional e entre seus participantes destacou-se a presença do Presidente do Tribunal Penal Internacional, Juiz Sang-Hyun Song, da Presidenta da Assembleia dos Estados Partes no Estatuto de Roma, Embaixadora Tiina Intelmann, do Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, e do anfitrião do evento, Embaixador Andrés González Diaz, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).

· Detalhes da Sessão de Trabalho (Página do Departamento de Direito Internacional): http://www.oas.org/es/sla/ddi/corte_penal_internacional.asp
 Por se tratar de uma resolução cuja aprovação pela Assembleia Geral decidiu-se que seria bianual, ao concluir este período de atividades a CAJP não está apresentando um projeto sobre este tema ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

2. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional: AG/RES. 2723 (XLII-O/12)

Em 7 de fevereiro de 2013, a CAJP recebeu do Diretor do Departamento de Direito Internacional, doutor Dante Negro, a apresentação do Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional (Atividades realizadas pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos em 2012) (CP/CAJP/INF. 176/13). 

3. Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário: AG/RES. 2650 (XLI-O/11) 
A CAJP considerou este tema em sua reunião de 4 de outubro de 2012, quando recebeu uma apresentação do Diretor do Departamento de Direito Internacional. 

Posteriormente, em 2 de maio de 2013, a CAJP recebeu uma apresentação do doutor Patrick Zahnd, Assessor Jurídico Regional do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), sobre as reuniões regionais das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário realizadas com o apoio da CICV, em particular a próxima conferência continental a ser realizada em San José, Costa Rica, de 10 a 12 de setembro de 2013. Em complemento, o doutor Zahnd convidou as autoridades da CAJP, os Estados membros e a Secretaria-Geral a acompanhar um diálogo com as Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário em San José, Costa Rica, no dia 13 de setembro de 2013. 

ii. ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA CUJOS RELATÓRIOS ANUAIS SÃO CONSIDERADOS PELA CAJP

Em conformidade com o artigo 91, f da Carta da OEA, cabe ao Conselho Permanente “considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos organismos e conferências especializadas e dos demais órgãos e entidades e apresentar à Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes”.


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP deve “considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f da Carta. Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes”.

4. Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
A CAJP recebeu em 4 de abril de 2013 o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2012 (CP/doc.4839/13), da parte de seu Presidente, o Juiz Diego Garcia-Sayán. 

O correspondente relatório com as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Corte, que contém um resumo das intervenções apresentadas na sala e inclui os documentos com as observações escritas remetidas pelos Estados membros, bem como um link para o vídeo da transmissão via webcast da reunião da CAJP de 4 de abril, foi distribuído como documento CP/CAJP-3181/13.

5. Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
A CAJP recebeu em 11 de abril de 2013 o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente a 2012 (CP/doc.4826/13), da parte do doutor David P. Stewart, membro da CJI. 

O correspondente relatório com as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana foi distribuído como documento CP/CAJP-3157/13.

Link para o vídeo da transmissão via webcast da reunião da CAJP de 11 de abril de 2013: http://www.youtube.com/watch?v=FRAbWvL0C6w&list=PLkh9EPEuEx2u0HCW5-MBekeAjeKj9DcCZ&index=3
6. Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
A CAJP, em sua reunião de 27 de setembro de 2012, ao considerar o documento AG/doc.5305/12 por encargo do Conselho Permanente, decidiu limitar suas ações ao recebimento do Relatório Anual da CIDH correspondente a 2012, no primeiro semestre de 2013.

Em 16 de abril de 2013 a CAJP recebeu o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2012 (CP/doc.4840/13), da parte de seu Presidente, José de Jesús Orozco Henríquez. 

O correspondente relatório com as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da CIDH, que contém um resumo das intervenções apresentadas e inclui os documentos com as observações escritas remetidas pelos Estados membros, bem como um link para o vídeo da transmissão via webcast da reunião da CAJP de 16 de abril, foi distribuído como documento CP/CAJP-3176/13.

7. Observações e recomendações ao Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas
A CAJP recebeu em 7 de fevereiro de 2013 o Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) correspondente a 2012 (CP/doc.4817/13), da parte de seu Diretor Executivo, doutor Cristian Riego. 

O correspondente relatório com as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas, que contém um resumo das intervenções apresentadas e um link para a gravação do áudio da reunião da CAJP de 7 de fevereiro, foi distribuído como documento CP/CAJP-3161/13.

iii. INSTRUMENTOS, MECANISMOS E PROGRAMAS INTERAMERICANOS DE COMPETÊNCIA DA CAJP

8. Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas: AG/RES. 2724 (XLII-O/12)

De acordo com o mandato renovado pela Assembleia Geral, o tratamento deste tema foi confiado ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, que neste período foi instalado pela CAJP em 13 de setembro de 2012, após realizar a eleição de seu Presidente, o Representante Permanente do Panamá junto à OEA, Embaixador Guillermo Cochez.

O Relatório de Atividades do Grupo de Trabalho correspondente ao período 2012-2013, contido no documento GT/DADIN/doc. 428/13, foi apresentado em 21 de maio de 2013 pela Vice-Presidente do Grupo, a Representante Suplente do México junto à OEA, Ana Paola Riveros; nele destacam-se os avanços no diálogo quanto a possíveis alternativas para garantir a participação dos representantes dos povos indígenas. 

9. Projeto de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância: AG/RES. 2718 (XLII-O/12)

De acordo com o mandato renovado pela Assembleia Geral, o tratamento deste tema foi confiado ao Grupo de Trabalho encarregado de elaborar o projeto de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância, que neste período foi instalado pela CAJP em 13 de setembro de 2012, após realizar a eleição de seu Presidente, a Representante Suplente de Antígua e Barbuda junto à OEA, Primeira-Secretária Joy-Dee Davis-Ake.

Também em 13 de setembro de 2012, a Comissão decidiu atualizar o nome do Grupo de Trabalho, de acordo com o mais recente mandato da Assembleia Geral sobre esta matéria, assim: “Grupo de Trabalho encarregado de elaborar o projeto de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância”.

O Relatório de Atividades correspondente ao período 2012-2013, contido no documento CAJP/GT/RDI-229/13 rev. 1 corr. 1, foi apresentado à CAJP por sua Presidenta em 2 de maio de 2013; nele destacam-se a “Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância” e a “Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, com elaboração e negociação concluídas por esse Grupo, que foram anexadas aos projetos de resolução da Assembleia Geral entregues por esse Grupo à CAJP.

10. Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos: AG/RES. 2726 (XLII-O/12)

De acordo com o mandato renovado pela Assembleia Geral, o tratamento deste tema foi confiado ao Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, que neste período foi instalado pela CAJP em 13 de setembro de 2012, após realizar a eleição de sua Presidenta, a Representante Suplente da Argentina junto à OEA, Conselheira Ana Marcela Pastorino.

O Relatório de Atividades correspondente ao período 2012-2013, contido no documento CAJP/GT/DHPM-93/13 rev.1, foi apresentado à CAJP por sua Presidenta em 21 de maio de 2013; nele destacam-se os avanços quanto ao “Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos”, enriquecido por esse Grupo neste período.

11. Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador: AG/RES. 2713 (XLII-O/12) 

A CAJP ocupou-se deste tema mediante sua inclusão nas seguintes agendas:

· 25 de outubro de 2012, data na qual foram recebidos vários membros do Grupo de Trabalho para Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador com o propósito principal de apresentar o documento preliminar sobre os Indicadores de Progresso para o segundo grupo de direitos (CP/CAJP/INF. 170/12, CP/CAJP/INF. 171/12 e CP/CAJP/INF. 197/13); 
· 25 de abril de 2013, data na qual se recebeu o Relatório do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego de sua Diretora, doutora Evelyn Jacir, sobre o cumprimento de seu mandato como Secretaria Técnica do Grupo no período 2012-2013 (CP/CAJP/INF. 192/13).
· Também em 25 de abril de 2013, a CAJP acordou recomendar ao Conselho Permanente a eleição do senhor Andrés Scagliola do Uruguai, como perito governamental suplente do Grupo de Trabalho para Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador, dando seguimento ao mandato da resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12). Ver documento sobre a candidatura da referência: CP/CAJP/INF. 179/13 add.1 corr. 1.
A eleição do Perito Governamental Suplente Andrés Scagliola do Uruguai foi realizada formalmente em sessão ordinária do Conselho Permanente da Organização, em 22 de maio de 2013.

12. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”: AG/RES. 2719 (XLII-O/12)

A CAJP ocupou-se deste tema mediante a preparação (4 de outubro de 2012) e realização de uma sessão especial com o apoio do Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA) - Departamento de Gestão Pública Efetiva, Secretaria de Assuntos Políticos -, em 1º de novembro de 2012. Junto com a solicitação dos Estados membros de estender a consideração deste tema em resposta à sua acolhida e por motivo das dificuldades que, por fenômenos climáticos, impediram a chegada a Washington de várias autoridades nacionais para a sessão de 1º de novembro, a CAJP considerou de novo este tema dentro na reunião ordinária realizada em 13 de dezembro de 2012. 

Relatório da Sessão Especial: CP/CAJP-3104/12 add. 6 rev.2

Link para o vídeo das transmissões via webcast:

a. 1º de novembro de 2012:

http://www.oas.org/en/media_center/videos.asp?sCodigo=12-0201&videotype
b. 13 de dezembro de 2012:

http://www.oas.org/en/media_center/videos.asp?sCodigo=12-0232&videotype
13. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção: AG/RES. 2730 (XLII-O/12)

A CAJP considerou este tema em sua reunião de 14 de fevereiro de 2013, data em que se recebeu uma apresentação do Diretor do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, Dr. Jorge Garcia González, que foi publicada como documento CP/CAJP/INF. 181/13. 
14. Reunião de Ministros da Justiça ou outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas: AG/RES. 2734 (XLII-O/12)

A CAJP considerou este tema em sua reunião de 14 de fevereiro de 2013, data em que se recebeu uma apresentação do Diretor do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, Dr. Jorge Garcia González, que foi publicada como documento CP/CAJP/INF. 180/13. 

15. Apoio à Comissão para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica: AG/RES. 2731 (XLII-O/12)

A CAJP considerou este tema em sua reunião de 14 de fevereiro de 2013, data em que se recebeu uma apresentação da senhora Mercedes Carrillo, Especialista do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego. 

16. Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) AG/RES. 2733 (XLII-O/12)

A CAJP considerou este tema em sua reunião de 14 de fevereiro de 2013, data em que se recebeu uma apresentação da senhora Mercedes Carrillo, Especialista do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego. 

O Relatório Final da Quarta Reunião da Comissão para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência “CEDDIS” (CP/CAJP/INF. 194/13 corr.1), publicado em 30 de abril de 2013, contém informação referente aos trabalhos do CEDDIS e da SEDISCAP.

iv. PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

17. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais: AG/RES. 2727 (XLII-O/12)
A CAJP incluiu este tema nas agendas de suas reuniões de 13 de novembro de 2012 e 11 de abril de 2013. 

Em 13 de novembro de 2012, a CAJP considerou:

· Uma apresentação do Departamento de Assessoria Legal sobre a Ordem Executiva Nº 12-02: “POLÍTICA DE ACESSO À INFORMAÇÃO”

· O Relatório do Departamento de Direito Internacional sobre Acesso à Informação Pública e Proteção de Dados Pessoais, contido no documento CP/CAJP/INF.149/11.
· A “Proposta de Declaração de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas”, emanada do 80° Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica Interamericana [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)]: CP/INF.6418/12
Em 11 de abril de 2013, a CAJP considerou o “Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública”, documento de trabalho preparado pelo Departamento de Direito Internacional (CP/CAJP-3135/13)

18. Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade: AG/RES. 2714 (XLII-O/12)

A CAJP ocupou-se deste tema mediante a preparação (4 de outubro e 13 de novembro de 2012) e realização de uma “Sessão de Especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências sobre a defensoria pública como garantia de acesso à justiça das pessoas em condições de vulnerabilidade” com o apoio do Departamento de Direito Internacional, Secretaria de Assuntos Jurídicos, em 7 de março de 2013 (CP/CAJP-3108/12 rev. 6). 

· Parâmetros de medição das Defensorias Públicas, compilação de respostas ao questionário elaborado pelo comitê executivo da AIDEF (Aporte da Associação Interamericana de Defensorias Públicas, “AIDEF”, organização da sociedade civil registrada na OEA, em preparação para a Sessão Especial) CP/CAJP-3108/12 rev. 2 add. 1
· Apresentações: CP/CAJP-3108/13 rev. 6 add. 1; CP/CAJP-3108/13 rev. 6 add. 2; CP/CAJP-3108/13 rev. 6 add. 5; CP/CAJP-3108/13 rev. 6 add. 6; 
· Boletim do Departamento de Direito Internacional:


http://www.oas.org/es/sla/ddi/boletines_informativos_defensa_publica_acceso_justicia_mar-7-2013.html
19. Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão: AG/RES. 2668 (XLI-O/11)

A CAJP considerou este tema em sua reunião de 19 de dezembro de 2012, data em que se recebeu uma apresentação do doutor Emilio Alvarez Icaza, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

20. A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo: AG/RES. 2676 (XLI-O/11)-

A CAJP considerou este tema em sua reunião de 19 de dezembro de 2012, data em que se recebeu uma apresentação do doutor Emilio Alvarez Icaza, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

21. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero: AG/RES. 2721 (XLII-O/12)

A CAJP considerou este tema em sua reunião de 19 de dezembro de 2012, data em que se recebeu uma apresentação do doutor Emilio Alvarez Icaza, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

22. Direito à verdade: AG/RES. 2725 (XLII-O/12)

A CAJP considerou este tema em sua reunião de 19 de dezembro de 2012, data em que se recebeu uma apresentação do doutor Emilio Alvarez Icaza, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

23. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas: AG/RES. 2758 (XLII-O/12)
A CAJP ocupou-se deste tema mediante a preparação (4 de outubro e 13 de novembro de 2012) e realização de um “Curso sobre Direito Internacional dos Refugiados” com o apoio do Departamento de Direito Internacional, Secretaria de Assuntos Jurídicos, em 31 de janeiro de 2013. 

· Agenda e palestrantes: CP/CAJP-3117/12 rev. 3 corr.1. 

· Programa CP/CAJP-3117/12 add. 2 

· Biografias dos palestrantes CP/CAJP-3117/12 add. 3

· Detalhes do Curso (Página do Departamento de Direito Internacional): http://www.oas.org/es/sla/ddi/refugiados_cursos.asp
24. Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas: AG/RES. 2708 (XLII-O/12)

A CAJP ocupou-se deste tema mediante a inclusão do tema em suas agendas de 4 de outubro de 2012 e 25 de abril de 2013. 

Em 4 de outubro de 2012, a CAJP recebeu do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos a apresentação “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas” (O trabalho do Departamento de Direito Internacional com relação aos afrodescendentes nas Américas) CP/CAJP/INF. 167/13.

Em 25 de abril de 2013, a CAJP recebeu a apresentação da “Conferência AFROMADRID 2014” a cargo do senhor Sr. Guillermo Ponce Morais, Presidente da organização AfroHispanos e Secretário Executivo da Conferência AFROMADRID 2014 (a Conferência AFROMADRID 2014 é uma iniciativa de organizações de sociedade civil de afrodescendentes que tem como principal objetivo gerar a participação de governos, organismos internacionais, organizações da sociedade civil e academia para debater e estabelecer consensos em temas de educação, desenvolvimento e justiça). 

25. A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas: AG/RES. 2732 (XLII-O/12)
A CAJP ocupou-se deste tema mediante a inclusão do tema em suas agendas de 25 de outubro de 2012 e 18 de abril de 2013, datas em que foram recebidas as apresentações do doutor Roberto Cuellar, Diretor do Instituto Interamericano de Direitos Humanos.

v. FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS (SIDH)

26. Projeto de resolução: Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas - AG/doc.5306/12

Por se tratar de uma resolução cujo objetivo é o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a CAJP, ao considerar este tema em sua reunião de 27 de setembro de 2012, decidiu que, devido ao processo em que o Conselho Permanente estava concentrando seus esforços em atenção aos mandatos da resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12) ,“Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, não cabia reabrir as negociações do documento AG/doc.5306/12 e seria melhor esperar os resultados produzidos no âmbito do Conselho Permanente. 

Resolução do Quadragésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA:

“Resultado do Processo de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” (Aprovada na sessão plenária realizada em 22 de março de 2013 e sujeita à revisão da Comissão de Estilo) AG/RES. 1 (XLIV-E/13) corr. 1

VI. NOVOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO INTRODUZIDOS NESTE PERÍODO DE ATIVIDADES E NEGOCIADOS NO ÂMBITO DA CAJP

27. Iniciativa para o fortalecimento e inovação da gestão pública efetiva nas Américas

Em sua reunião de 13 de dezembro de 2012, a CAJP recebeu a apresentação de Maria Fernanda Trigo, Diretora do Departamento de Gestão Pública Efetiva, Secretaria de Assuntos Políticos, sobre a “Proposta para a criação de um Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Efetiva – MECIGEP” CP/CAJP/INF. 174/12. 

Em 1º de maio de 2013, a Comissão Preparatória do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral distribuiu uma “Nota da Missão Permanente da Colômbia solicitando a inclusão do tema “Iniciativa para o fortalecimento e inovação da gestão pública efetiva nas Américas”, apresentado conjuntamente pelas delegações da Colômbia e Chile, no projeto preliminar de agenda e calendário do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (AG/CP/doc.842/13).

28. Promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas vivendo com HIV nas Américas

Em 14 de maio de 2013, a Presidência do Conselho Permanente recebeu a “Nota da Missão Permanente da Argentina apresentando o Projeto de Resolução “Promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas vivendo com HIV nas Américas”, com o pedido de que esse projeto fosse incluído no tema 21 da agenda da Assembleia Geral (Aprovação de indicadores de progresso para medição de direitos contemplados no Protocolo de São Salvador), documento CP/doc.4863/13 corr. 1.

29. Projeto de Resolução Orgânica I: Promoção do Direito Internacional

Um projeto de resolução foi apresentado ao Conselho Permanente pela Presidência da CAJP em 24 de maio de 2013, com o objetivo de iniciar um processo de sistematização dos trabalhos da CAJP, em particular procurando organizar as resoluções de acordo com os grandes cinco temas definidos para a organização de seus trabalhos e, na medida do possível, reduzindo o número de parágrafos a serem considerados e negociados pela Comissão: CP/CAJP-3184/13
VII. ENCARGOS ESPECIAIS

30. Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão dos Mandatos da CAJP

O Conselho Permanente, em sua sessão de 28 de junho de 2012 e a partir das recomendações da CAAP sobre o projeto piloto para a depuração de mandatos recebidos da Assembleia Geral, adotou e remeteu a suas Comissões Permanentes o documento “Análise dos mandatos da OEA 1935-2011” (no qual consta o anexo com os mandatos da CAJP para o período 2007-2011: CP/CAAP-3175/12 add. 1-a), com a finalidade de que cada uma dessas Comissões preparasse uma proposta de lista hierarquizada dos mandatos contidos nas resoluções que lhes correspondem, levando em conta o documento “Visão Estratégica da OEA”.

Em cumprimento desse mandato, em sua reunião de 27 de setembro de 2012 a CAJP estabeleceu e instalou o Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão dos Mandatos da CAJP, data em que também designou como seu Presidente o Conselheiro Rodrigo Olsen, Representante Suplente do Chile junto à OEA.

O Relatório sobre as atividades, com as correspondentes conclusões e recomendações deste Grupo de Trabalho, foi apresentado à CAJP em 18 de abril de 2013 e pode ser encontrado no documento: CP/CAJP-3142/13.

VIII. OUTROS TEMAS CONSIDERADOS PELA CAJP

31. Projeto de lei modelo sobre sociedades por ações simplificadas emanada do 80° Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica Interamericana [CJI/RES. 188 (LXXX-O/12)]: CP/INF.6420/12
A CAJP ocupou-se deste tema mediante sua inclusão na agenda de 11 de abril de 2013, ocasião em que recebeu a respectiva apresentação do membro da Comissão Jurídica Interamericana, doutor David P. Stewart.

IX. PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL

A CAJP concentrou seus trabalhos entre 18 de abril e 24 de maio de 2013 na negociação dos 28 projetos a serem concluídos e submetidos para a consideração do Conselho Permanente e, posteriormente, do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. 

Por se tratar de resoluções cuja aprovação pela Assembleia Geral decidiu-se que seria bianual, algumas das resoluções negociadas pela CAJP entre abril e maio de 2013 não foram objeto de acompanhamento no período de atividades em questão, mas, ao serem aprovadas as correspondentes resoluções em junho de 2013, a informação sobre o acompanhamento de sua implementação será incluída no relatório de atividades da CAJP referente ao período 2013-2014. 

Toda a informação necessária sobre os projetos de resolução e de declaração, incluindo, entre outros, os países ou autoridades que os apresentaram, os países que os copatrocinaram, sua data de aprovação tanto na CAJP como no Conselho Permanente, a indicação de quais se encontram ad referendum, etc., faz parte do Quadro de Acompanhamento dos Projetos de Resolução da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 30 de maio de 2013, documento CAJP-3156/13 rev. 6.

X. RECOMENDAÇÕES

i. Acompanhamento da implementação de mandatos: 

Recomenda-se continuar organizando os trabalhos da CAJP de forma a manter uma constante análise das atividades realizadas pelos órgãos, organismos e entidades da OEA (especialmente das repartições da Secretaria-Geral) para assegurar o devido acompanhamento da implementação dos mandatos da Assembleia Geral. Nesse sentido, é importante que a CAJP mantenha parâmetros para as apresentações dos relatórios, entre outros, indicando a origem do mandato, trabalhos concluídos ou em andamento e mandatos pendentes (e as dificuldades que expliquem por que não se alcançou a implementação completa dos mandatos). Este tipo de informação apresentada de forma metódica à CAJP faria com que as delegações estivessem melhor informadas na hora de considerar a introdução de mandatos durante a negociação de seus projetos de resolução.

Adicionalmente, recomenda-se a preparação e distribuição, ao menos uma semana antes da data programada para cada apresentação, de relatórios curtos, com dados precisos que também convidem o público a ver informação adicional sobre cada tema no site da área que se reporta à CAJP. Este formato permitiria às delegações fazer a devida leitura dos materiais disponíveis e obter instruções de suas capitais, o que tornaria mais produtivos os diálogos neste fórum.

ii. Sessões e Atividades Especiais: 

Na reunião ordinária da CAJP de 1º de maio de 2012, tendo em vista as limitações orçamentárias da Organização, as delegações decidiram limitar as sessões especiais àquelas cuja realização, pela natureza de seus mandatos, fosse indispensável, e àquelas que, por compromissos de anos anteriores, se havia decidido realizar em intervalos de dois anos ou mais. 

Naquela ocasião, as delegações decidiram também limitar a duração desses eventos a meio dia (exceto as reuniões de negociações em matéria do projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas), para evitar incorrer em gastos extraordinários a título de interpretação, por ser este item o que representou o maior gasto para a Organização quando se convocaram sessões e eventos especiais no passado.

Tendo em vista o indicado nos dois parágrafos anteriores, as delegações decidiram apoiar os esforços desta Comissão para limitar ao máximo os gastos extraordinários por motivo de sessões e eventos especiais que seja necessário realizar para dar cumprimento às resoluções aprovadas pela Assembleia Geral da OEA e cujo acompanhamento tenha sido atribuído posteriormente à CAJP.

Recomenda-se também programar a realização de sessões e outras atividades especiais durante o segundo semestre do ano civil, para o que é indispensável a colaboração de todas as áreas e repartições da Organização, bem como das organizações e instituições internacionais cujas repartições tenham interesse em apresentar informações à CAJP.

iii. Relatórios Anuais: 

Recomenda-se fixar o dia 31 de março de cada ano como data limite para a apresentação dos relatórios anuais dos órgãos cujas observações e recomendações caibam à CAJP.

iv. Negociação dos projetos de resolução para a Assembleia Geral: 

Recomenda-se fixar para a negociação dos projetos de resolução para a Assembleia Geral o período entre 1º de março e 30 de abril de cada ano, de modo a obter uma melhor combinação dos aspectos políticos e técnicos que a preparação das resoluções envolve.

v. Grupos de Trabalho: 

Recomenda-se instalar os Grupos de Trabalho da CAJP e atribuir-lhes mandatos com um término para a entrega de seus relatórios que não ultrapasse o dia 31 de março de cada ano.

vi. Recomendação final

Este relatório e seu anexo relativo aos projetos de resolução negociados no âmbito da CAJP respondem aos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente em 22 de agosto de 2012 ou ao fato de que as delegações consideraram oportuno trazer novos temas para a consideração deste órgão; em consequência, refletem as recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com relação a ações futuras a serem lideradas, coordenadas ou acompanhadas pela CAJP e, portanto, recomenda-se sua transmissão à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.

XI. APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO DA CAJP
[image: image2.wmf]CONSELHO PERMANENTE

A Presidência da CAJP deseja expressar seu mais sincero agradecimento e reconhecimento às áreas técnicas da Secretaria-Geral que apoiaram seu trabalho, em especial ao Secretário da CAJP, Alejandro Aristizábal, aos Secretários dos Grupos de Trabalho da CAJP, Carolina Santa Maria, Guillermo Moncayo e José Gabriel Salazar, e ao pessoal de apoio da Secretaria do Conselho Permanente; ao Diretor do Departamento de Direito Internacional (Secretaria de Assuntos Jurídicos), Doutor Dante Negro, e ao pessoal desse Departamento que acompanha as atividades da CAJP. Reconhece-se igualmente o valor das contribuições de outras áreas, como as Secretarias Executivas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o Departamento de Cooperação Jurídica, o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, o Departamento de Gestão Pública Efetiva, a Direção do Instituto Interamericano de Direitos Humanos e a Secretaria do CEJA, bem como ao ACNUR e ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha por seu apoio para a realização dos eventos especiais.


Embaixador Andrés González Diaz


Representante Permanente da Colômbia


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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